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PREFEITURA DE BAURU
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Divisão de Diretrizes e Normas

Processo Pré- Aprovação nº 195320/2021 (Aprova digital)
Processo EIV nº 560/2022 (Aprova digital)
Processo Termo Aditivo nº 73394/2024

TERMO ADITIVO n° 09/24
Substitui e prevalece sobre o TC nº 03/23

TERMO ADITIVO PARA EXECUÇÃO
DE OBRAS DAS CONTRAPARTIDAS
E MEDIDAS MITIGADORAS E
CONTRAPARTIDAS QUE CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE BAURU E 5Z
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO
SPE LTDA

Por este instrumento particular de compromisso, de um lado MUNICÍPIO
DE BAURU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº
46.137.410/0001-80, com endereço na Praça das Cerejeiras 1-59, Bauru, Estado
de São Paulo, neste ato representado pelos respectivos responsáveis das
Secretarias de Planejamento, de Obras, de Meio Ambiente, de Saúde, DAE e
EMDURB que compõem o Grupo de Análise de Empreendimentos – GAE, e a
Secretaria de Cultura, de outro lado 5Z EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE
LTDA, CNPJ sob o nº 35.563.973/0001-13, com endereço Rua Francisco de
Souza Barbosa, nº 1-60, sala 05, Vila Monlevade, Bauru – SP, CEP 17.030-050
fone (14) 2106-5874 - e-mail: licenciamento@zopone.com.br denominado
COMPROMISSÁRIO, com a finalidade de aprovação de parcelamento de solo,
zoneamento: COC-COS. Cadastro (PMB): 02/3244/001, localizado na Gleba
Área 1 - Avenida Affonso José Aiello, quarteirão 11, Bauru – SP.

1. Em cumprimento ao Decreto 13.269/16, art. 6º, §1°, §2° e §3°, em
conformidade às deliberações do Grupo de Análise de Empreendimentos (GAE),
efetiva-se:

1.1 Termo de Compromisso Aditivo que obteve concordância do GAE, na
reunião realizada no dia 17.07.2024, à folha 100 do processo administrativo nº
73.394/2024, referente à revisão das medidas mitigadoras do Termo de
Compromisso nº 03/23, assinado em 08 de março de 2023, vide folhas 10 a 13
deste processo e da aba documentos no processo Aprova Digital nº 560/2022;

Onde lê-se:

“1.1 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
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1.1.1 Infraestrutura

O compromissário se compromete com as seguintes medidas:

Execução de fresa e recape na Avenida Affonso José Aiello, quarteirão 23,
parte do quarteirão 24 e quarteirão 25 (defronte as áreas verde e institucional) da
pista do lado esquerdo (sentido bairro-centro), na principal rota de acesso ao
empreendimento.

Deverão ser elaborados projetos complementares necessários de todo o
sistema viário descrito solicitado, os quais serão aprovados na SEPLAN.

Os projetos necessários deverão ser elaborados às custas da
COMPROMISSÁRIA. O empreendedor deverá solicitar a Secretaria de Obras
para fiscalização da obra para seu posterior recebimento.

1.6 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

O compromissário executará as seguintes medidas:

Centro cultural a ser executado as expensas do interessado na Área
Institucional (futuro Lote 01 da Quadra C) um Centro de Convivência, Centro
Cultural/Biblioteca Ramal, Anfiteatro e Área de Exposições. Projeto está sujeito a
aprovação da Secretaria de Cultura.

Observação: As obras descritas nesse termo de compromisso estão
considerando os custos de contrapartida e mitigações tanto do loteamento gerado
por este empreendimento, quanto das futuras incorporações geradas na área
objeto dessa análise e/ou outros empreendimentos independente da finalidade
ser residencial e/ou comercial”.

Leia-se:

“1.1 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

1.1.1 Infraestrutura

O COMPROMISSÁRIO se compromete com as seguintes medidas:

1. Execução de fresa e recape na Avenida Affonso José Aiello, quarteirão 23,
parte do quarteirão 24 e quarteirão 25 (defronte as áreas verde e institucional) da
pista do lado esquerdo (sentido bairro-centro), na principal rota de acesso ao
empreendimento.
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2. Aplicar o valor de R$ 4.788.025,30 (quatro milhões, setecentos e oitenta e oito
mil, vinte e cinco reais e trinta centavos) em obras no sistema viário da região,
conforme projetos a serem propostos pela Prefeitura Municipal. Este montante
deverá ser corrigido pelo INCC. O Departamento de Planejamento (DEPLAN),
EMDURB e Secretaria de Obras realizarão tratativas junto ao Ministério Público
para apresentar as propostas. Essas obras de infraestrutura do sistema viário da
região deverão ser entregues antes da emissão do “habite-se” do primeiro
empreendimento a ser executado neste loteamento.

Deverão ser elaborados projetos complementares necessários de todo o
sistema viário objeto de obras de mitigação/contrapartida, os quais serão
aprovados na SEPLAN, SMO e EMDURB.

Os projetos necessários deverão ser elaborados às custas do
COMPROMISSÁRIO. O empreendedor deverá solicitar a Secretaria de Obras
para fiscalização da obra para seu posterior recebimento.

1.6 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

O COMPROMISSÁRIO executará as seguintes medidas:

Centro cultural a ser executado as expensas do interessado na Área
Institucional (futuro Lote 01 da Quadra C) um Centro de Convivência, Centro
Cultural/Biblioteca Ramal, Anfiteatro e Área de Exposições. Projeto está sujeito a
aprovação da Secretaria de Cultura. O projeto do Centro Cultural deverá ser
implantado com valor de R$ 3.956.054,64 (três milhões, novecentos e cinquenta e
seis mil, e cinquenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), reajustado
seguindo o INCC.

Observação: As obras descritas nesse termo de compromisso estão considerando
os custos de contrapartida e mitigações tanto do loteamento gerado por este
empreendimento, quanto das futuras incorporações geradas na área objeto dessa
análise e/ou outros empreendimentos independente da finalidade ser residencial
e/ou comercial.”

2. Alteração solicitada pelo interessado, vide folhas 02 à 05 do processo
73.394/2024, e consentida pelo GAE, vide folha 100 deste mesmo processo.

3. Como este Termo de Compromisso Aditivo n° 09/24 substitui e prevalece
ao Termo de Compromisso nº 03/23, assinado em 08 de março de 2023, vide
aba documentos do processo Aprova Digital nº 560/2022, então as demais
cláusulas do Termo de Compromisso nº 03/23 permanecem válidas,
inalteradas e transcritas neste Termo Aditivo, conforme consolidação a
seguir:
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Termo de Compromisso consolidado com as alterações promovidas pelo
presente Termo Aditivo nº 09/24.

1. Em cumprimento ao Decreto 13.269/16, art. 6º, §1°, §2° e §3°, em
conformidade às deliberações do Grupo de Análise de Empreendimentos (GAE),
submetido as reuniões realizadas nos dias 21.09.2022 e 30.11.2022, fica de
exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO o cumprimento das
contrapartidas e medidas mitigatórias a seguir transcritas, extraídas do Relatório
Técnico assinado em 19 de dezembro de 2022 pelo Secretario de Planejamento,
referente a versão atualizada da Manifestação Técnica Unificada nº 23/2022.

O COMPROMISSÁRIO se compromete a executar às suas expensas as
medidas mitigatórias apontadas pela Secretaria Municipal de Planejamento,
Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria
Municipal de Saúde, DAE, Emdurb e Secretaria de Cultura, para aprovação de
loteamento sem denominação, matrícula 136.940 do 1º ORI de Bauru.

Trata-se de Projeto para parcelamento de solo, localizado na Avenida
Affonso José Aiello, quarteirão 11, para loteamento de uso misto visando a
implantação de futuras incorporações multifamiliares e de comércio e serviços. A
Gleba possui 66.258,35 metros quadrados. A estimativa de ocupação da área
compreende a construção de 460 unidades habitacionais com 2 vagas de
estacionamento por unidade e a construção de centro comercial e de serviços
com área construída de 38.000 metros quadrados. As bacias de Detenção de
Águas Pluviais serão projetadas nas futuras incorporações, as quais devem
atender a Lei Municipal de Reuso de Águas Pluviais n° 6.110/11.

De acordo com o Termo de Referência Técnico (TRT) constante no
Decreto nº 13.269/2016, que institui procedimentos para os Estudos de Impacto
de Vizinhança no Município, para a implantação/operação de empreendimentos
“deverá ser considerado o “impacto zero” na infraestrutura existente, ou seja, o
empreendedor deverá mitigar todos os impactos negativos por ele gerado”.

As contrapartidas de saúde foram solicitadas em conformidade com o
Anexo I do Decreto nº 13.269/2016, devido ao impacto que o empreendimento irá
gerar em relação ao uso destes equipamentos no entorno.

As contrapartidas do DAE foram solicitadas em conformidade com as
Resoluções do DAE 05/2012 e 03/2014.

1.1 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

1.1.1 Infraestrutura

O COMPROMISSÁRIO se compromete com as medidas aditivadas
descritas no item 1.1 - Secretaria Municipal de Obras, subitem 1.1.1 Infraestrutura
da cláusula 01 deste Termo Aditivo 09/24.
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1.1.2 Iluminação Pública

O COMPROMISSÁRIO executará o que segue descrito:

- Praça Assenag (02/0776): adequar o sistema de iluminação pública
ornamental com emprego de luminárias LED e novo padrão de entrada de energia
elétrica com quadro de medição, a ser detalhado mediante certidão de diretrizes
específicas a ser requerida oportunamente.

Para execução das medidas o COMPROMISÁRIO deverá entrar em
contato na Secretaria de Obras para início e conclusão da medida citada para ser
aprovada e após atestada a execução da medida.

1.2 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Considerando que a implantação de parcelamento de solo trata-se de
loteamento para receber futuros empreendimentos multifamiliares, comerciais e
de serviço e os índices urbanísticos destinados as áreas permeáveis
apresentados estão em Área de Preservação Permanente, torna-se limitante a
implantação de equipamentos para uso de lazer.

As medidas mitigadoras apresentadas neste documento referem-se a
análise da ocupação de cada lote que existirá no empreendimento, conforme
declarado no EIV apresentado. No momento da aprovação de cada uma das
edificações que serão implantadas nos lotes, caso a quantidade de unidades
habitacionais e respectivas vagas de garagem superem o declarado neste EIV,
bem como se a área construída apresentada para a edificação comercial também
superar o declaro neste EIV, será apresentada uma revisão referente a este EIV
e/ou RIT.

Resíduos sólidos e fontes de poluição

A avaliação considerou em especial a gestão de resíduos decorrentes da
obra e operação do empreendimento, e observação quanto a possíveis fontes de
poluição.

Ao empreendimento cabe oficiar a SEMMA (gestora do serviço) sobre o
início de sua operação para que o mesmo seja incluso nas rotas dos serviços
públicos de coleta de resíduos, no caso daqueles de responsabilidade pública,
considerando a quantidade de população na ocupação total do empreendimento.
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A prestação do serviço público de coleta de resíduo reciclável e orgânico
domiciliar são prestados nas vias públicas.

Quanto aos recicláveis, deverão ser dispostos separadamente dos
orgânicos para a coleta, conforme Lei 6.854/2016 que dispõe sobre a implantação
de coleta seletiva de resíduos sólidos em condomínios horizontais, edifícios
verticais residenciais e loteamentos fechados no Município de Bauru e dá outras
providências, e Lei Federal nº 12305/2010.

Outros tipos de resíduos eventualmente gerados nas residências são de
responsabilidade dos próprios moradores, devendo ser verificado caso a caso se
há equipamentos públicos disponibilizados pelo município para destinação.

Na ocasião da protocolização do Projeto na SEPLAN para aprovação de
planta, deverá ser apresentado o documento, Plano de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, devendo ser preenchida também a Declaração de
Geração de Resíduos da Construção Civil. Deverá ser observada a Lei Municipal
5.852/2009 e Decreto Municipal 11.689/2011.

Caso seja utilizado gerador de energia, devem ser adotadas as medidas
necessárias para não emissão de gases e ruído em níveis incômodos a
população do entorno, ou no mínimo atenuação suficiente, respeitando o disposto
nas legislações ambientais.

Em casos de existirem outras fontes de poluição não previstas no
documento, as fontes de poluição decorrentes da obra e sua operação, deverão
ser devidamente controladas, prevenindo possíveis contaminações. Em ambas as
situações, deverá ser respeitado o previsto no Código Ambiental (Lei Municipal nº
4.362/99) e decreto regulamentador.

Até que se tenham novas diretrizes no município, esta é a manifestação.

1.3 DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

Considerando as cobranças de contrapartida do sistema de abastecimento
de água e contribuição do FTE, tendo em vista que o parcelamento de solo
antecede a implantação dos condomínios, os valores devidos serão
detalhados no momento das emissões das Declarações de Viabilidades
Técnicas de cada condomínio.

1.4 DA EMDURB

1.4.1 Sinalização e transporte

O COMPROMISSÁRIO executará as seguintes medidas:

1. Doação de 1 (um) equipamento Controlador de Tráfego modelo FCA Modular
de 6 fases para ser instalado no seguinte semáforo:
- avenida Nossa Senhora de Fátima com a Aviador Antônio Gomes Meireles.
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2. Doação de 2 (dois) equipamentos de módulo 4G/GPS para serem instalados
nos seguintes semáforos:
- avenida Nossa Senhora de Fátima com a Aviador Antônio Gomes Meireles;
- avenida Nossa Senhora de Fátima com a Aviador José de Barros Silva.

3. Implantação de Sinalização Viária nas vias que porventura venham a receber
obras e pavimento asfáltico.

Para execução das medidas o compromissário deverá entrar em contato
com a Emdurb para solicitar as especificações dos equipamentos a serem doados
e para implantar sinalização ou refazer as que sofrerem prejuízos (danificação ou
desaparecimento) em decorrência de obras de benfeitorias no sistema viário e
atestar a execução das referidas medidas.

1.5 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Apesar do empreendedor fornecer a estimativa de ocupação dos lotes a
serem gerados, conforme EIV apresentado, as Contrapartidas da Saúde somente
serão calculadas quando da aprovação dos projetos das respectivas edificações
que serão implantadas em cada lote, momento em que se terá a confirmação da
população real que ocupará os mesmos. Os valores deverão ser quitados antes
da liberação do Habite-se de cada edificação.

1.6 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

O COMPROMISSÁRIO se compromete com as medidas aditivadas
descritas no item 1.6 - Secretaria Municipal de Cultura da cláusula 01 deste
Termo Aditivo 09/24.

1.7 DETERMINAÇÕES

Eventuais requalificações propostas para o sistema viário e quaisquer
outras que impliquem em pavimentação e/ou recape asfáltico, ou que por força de
equacionamento do sistema viário por parte da EMDURB / SEPLAN / OBRAS
venham a sofrer alterações destinadas a mitigar os impactos do empreendimento
ensejarão a solicitação de melhorias de iluminação pública, as quais serão
pontuadas após a conclusão dos estudos.
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Caso se faça necessária a remoção/relocação de postes existentes por
conta do alinhamento do sistema viário, estas correrão por conta exclusiva do
empreendedor.

O descritivo retro não constitui diretriz, que deverá ser solicitada pelo
empreendedor, tampouco limita o documento a ser emitido oportunamente,
eis que levará em conta aspectos contemporâneos à sua emissão, visando o
interesse público.

Por ocasião da solicitação de emissão de diretrizes específicas pelo
compromissário a Prefeitura de Bauru, deverá ser apresentado o projeto
urbanístico do empreendimento, contemplando todos os acessos
aprovados e/ou acordados com o Município, bem como o de urbanização
das áreas verdes/sistema de lazer aprovadas pela SEMMA.

Cumpre-nos salientar a inexistência de previsão de recursos financeiros –
PPA / LDO ou a previsão de execução da obra por parte do Município, cujo aporte
reputamos que deva ser atribuído a quem deu origem.

2. Caso a obra venha a interromper a livre circulação de veículos ou
pedestres, o COMPROMISSÁRIO deverá solicitar a permissão à Emdurb.

3. O COMPROMISSÁRIO deverá aprovar o projeto das obras a serem
executadas na Secretaria de Obras.

4. O COMPROMISSÁRIO deverá informar oficialmente à Divisão de
Diretrizes a Normas o início da execução das medidas mitigatórias constantes
neste termo, no mínimo com 30 dias de antecedência do início previsto, para
acompanhamento, fiscalização e recebimento definitivo, sendo que deverá ser
apresentado o responsável técnico, bem como ART ou RRT, dados para contato
e cronograma de execução.

5. Serão elaborados projetos às custas do COMPROMISSÁRIO para
qualquer obra que seja executada como contrapartida/mitigação, contendo a ART
do projeto, ART de direção técnica e ART de execução. Os projetos e execução
estarão sujeitos a análise e aprovação do Município de Bauru.

6. O COMPROMISSÁRIO deverá anexar os termos de recebimento de
obras/equipamentos na solicitação do habite-se.

7. O cumprimento das obras mitigadoras e de contrapartidas serão
concluídos obtidos os termos de recebimento, sendo condições essenciais para
emissão do habite-se. A contagem do prazo será a partir do alvará de execução
de obras, podendo ser alterado mediante autorização do GAE em casos
específicos devidamente justificados.

8. Imediatamente após a aprovação final do projeto, deverão ser iniciadas as
tratativas e execução das intervenções e medidas acima para cumprimento das
contrapartidas/mitigação com os responsáveis.
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9. As obras mitigatórias e de contrapartidas serão fiscalizadas e recebidas
pelo Município de Bauru.

10. Fica estabelecida a multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) para o caso de
descumprimento de qualquer uma das cláusulas deste termo de compromisso.

11. As medidas mitigatórias/contrapartidas elencadas neste termo poderão ser
substituídas por outras de mesma proporção e valor, desde que devidamente
justificadas e ratificadas pelo GAE.

12. Na hipótese de cancelamento do empreendimento, mediante comunicado
formal ao Município de Bauru, o presente termo resolve-se de pleno direito, sem
que possa ser exigida nenhuma contrapartida e/ou compensação pelo Município
de Bauru.

13. As medidas mitigadoras/contrapartida ficarão incorporadas ao patrimônio
público após o recebimento definitivo das mesmas, sem qualquer possibilidade de
reversão ou indenização”.

04. E assim, por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento
de 10 (dez) páginas em 01 (uma) via, o qual depois de lido e achado conforme, foi
assinado pelas partes abaixo relacionadas, tudo para que produza seus efeitos
jurídicos e legais.

Bauru, 15 de Outubro de 2024.

___________________________________________________
5Z EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA

CNPJ sob o nº 35.563.973/0001-13
COMPROMISSÁRIO

__________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
RAFAELA CRISTINA FOGANHOLI DA SILVA

__________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS

ARQ. PÉROLA MOTA ZANOTTO
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__________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

GISLAINE MILENA CASULA MAGRINI

_______________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

GIULIA DA CUNHA FERNANDES PUTTOMATTI

______________________________________________
PRESIDENTE DA EMDURB

DONIZETE DO CARMO DOS SANTOS

______________________________________________
PRESIDENTE DO DAE

RENATO CELSO BONOMO PURINI

__________________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA

PAULO EDUARDO DIAS CAMPOS


